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Ao contrério do que dizem os di-
entes da Central Unica dos Traba-
dores (CUT), a grande maloria dos
empresérios do ABC néo estéd redu-

do a jornada de trabalho de seus
funcionarios. A concluséo é de uma
pesquisa realizada pela Federagéo
das Industrias do Estado de S#o
Paulo (Fiesp) entre 1.174 empresas
da Grande Sdo Paulo e em pdlos in-
dustriais do Interior, abrangendo 570
mil trabalhadores.

O levantamento é a nova arma
&:‘? a Fiesp estd usando para defen-

a excluséo da redugéo da jorna-
da de trabalho da futura Constitui-
¢éo. Desenvolvido e atualizado nos
ultimos trés anos pelo Departamen-
to de Cadastro e Estatistica (Decad),
o estudo fol planejado para fortale-
cer a posicéo de grupos setoriais nas
negociagdes trabalhistas. Mas, dian-
te da ameaca da diminuigéo da jor-
nada para 44 horas semanalis, ja
aprovada pela Comissfo de Sistema-
tizacéo, passou a integrar o esquema
de convencimento dos constituintes
pela Fiesp.

O diretor do Decad, Carlos
Eduardo Fagundes, revelou ontem
apenas dados superficiais do traba-
lho estatistico da Fiesp, que conside-
ra confidencial. E justificou que a
pesquisa foi concebida para permitir
que empresarios dos diversos seg-
mentos industriais do Estado sen-
tem-se com sindicalistas & mesa de
negociagdes munidos de informa-
¢des detalhadas sobre o que os cerca.
E um documento tratado a sete cha-
ves, “para néo dar municéo aos ad-
versérios”. Segundo Carlos Eduardo
Fagundes, nfio ha um processo gene-
ralizado de reducfio da jornada de
trabalho. Apenas alguns setores, ba-
sicamente as montadoras, tém dimi-
nuido o perfodo de servico de seus
funcionéarios nos ultimos anos. Mas,
de maneira geral, nos 13 grupos in-
dustriais pesquisados, a maior parte
néo incorporou a medida.

O empresério considera incom-
pativel a incluséo da jornada de tra-
balho na futura Constituigéo, prefe-
rindo as negociagbes diretas entre
patrdes e empregados. E explica que
a realidade do ABC — onde a forga
dos cutistas se concentra no setor
metalirgico — é bastante diferente
do resto do interior do Estado. Carlos
Fagundes lembra que h4 setores —
“embora nfo possa revelar quais séo,
por medida estratégica” — que néo
suportariam a carga de trabalho se-
manal abaixo de 48 horas semanais.

Uma Constituicdo forjada como
reflexo de poucos setores mais avan-
¢ados, como o dos metaldrgicos, pre-
judicaria economicamente a malor
parte das empresas, afirma Carlos
Fagundes. “Falamos com a sustenta-
¢éo de nimeros coletados e atualiza-
dos nos tltimos trés anos. E, se, para
a maioria das industrias, 44 horas
semanais tém o mesmo significado
do caos, 40 horas, entdo, afetariam
inclusive os setores mais aparelha-
dos, coma o dos metaldrgicos.” Ain-
da segundo o empresério, a reducgéo
da jornada significaria a reformula-
cdo de todo o parque industrial
“num momento em que a internacio-
nalizacéio da economia exige compe-
titividade, com trabalho e pro-
dugéo”.

Portugal procura solucées praticas
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O conceito de estabilidade para
o trabalhador estda sendo progressi-
vamente substituido nas Constitui-
¢des dos pafses europeus por solu-
¢des mais préaticas, como indeniza-
¢éo e seguro-desemprego, de modo a
possibilitar 4s empresas condigoes
de maiores ganhos de produtividade.
A informacéo foi prestada ontem, no
Rio, pelo ex-secretério de Estado da
Presidéncia do Conselho de Minis-
tros de Portugal, Marcelo Rebelo de
Souza, acrescentando que em seu
pais essa mudang¢a vem se acentuan-
do apés sua entrada no Mercado Co-
mum Europeu, para dar 2s empresas
portuguesas melhor competitivi-
dade.

No caso de Portugal, disse que a
Constituicdo em vigor desde 1976 es-
t4 agora sendo alterada no sentido
de tornar mais pragmaética a relagéo
entre empregado e empregador, atin-
gindo, principalmente, a questéo so-
bre critérios de demissdo por justa

- Fiesp prova que ABC

néo reduziua jornada |

18:3/87.

Para Della Mana, jornada é matéria para lei ordindria

Empresario acha que é

assunto para negociacao

”A reducéo da jornada de traba-
lho nunca deveria constituir matéria
de uma Constituicéio, mas de leis or-
dindrias”, afirmou ontem o empresé-
rio Roberto Della Mana, diretor do

epartamento de cooperacéo sindi-
da Fiesp. Quando a Comissio de
Sistematizacio reduziu a jornada de
trabalho de 48 horas semanais para
44 a Fiesp viu com bastante apreen-
séo a medida.

Della Mana disse que nem todos
os setores da atividade poderéo aten-
der a este dispositivo legal sem que
isso lhes cause problema sério. Na
sua opinifio, “num pafs de dimenséo
continental como o nosso, nem todas
as regides poderdo adotar o mesmo
sistema de jornada de trabalho como
a que estd sendo proposta pela Co-
misséo de Sistematizacéo”.

A Fiesp néo é contra a reducéao.
da jornada de trabalho, assegura
Della Mana: "“S6 que isso temn que ser
feito como conquista do trabalhador
durante as negociagdes coletivas de
trabalho, como vérios setores de ati-
vidade vém conseguindo. Alguns se-
tores como os metalurgicos e os qui-
micos ja negociam com base nas 44
horas semanais de trabalho, e isso é
um embrido”.

A redugéo da jornada de traba-
1ho, no entender de Della Mana, esta
intimamente ligada a uma condigéo
de vida melhor para o trabalhador:
“N#o adianta o trabalhador ter tem-
po para gastar esse tempo com mais
servicgo, ele tem mesmo é que descan-

causa. Estes deverfio ser ampliados
pelo governo eleito, visto que esta-
vam limitados a aspectos relaciona-
dos a mudangas tecnolégicas e eco-
ndémicas impostas &4s empresas e a
incapacidade do trabalhador ao sis-
tema da empresa.

s6 PRINCIPIOS

De acordo com Rebelo de Souza,
atualmente professor de Direito Pu-
blico da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, uma Consti-
tuicdo n@o deve baixar a nivel de
legislac@o das questdes trabalhistas,
mas apenas aos principios que de-
vem nortear uma sociedade.

Para justificar seu ponto de vis-
ta, disse que em Portugal, depois da
promulgacio da atual Constituicéo
dando ao trabalhador estabilidade,
comecou a surgir um mercado para-
lelo de emprego. “A experiéncia por-
tuguesa foi traumatizante, na medi-
da em que comec¢aram a aparecer
contratos de trabalho a termo, que
no comecgo s6 eram aplicados ao se-
tor de construqao civil mas logo se
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sar, dispor de tempo para o seu la-
zer"”. Della Mana disse que a Consti-
tuinte deveria remeter questdes co-
mo esta para leis ordinérias.

O presidente da Comisséo de As-
suntos Legislativos da Confederacgéo
Nacional das Industrias, Rui Martins
Althenfelder Silva, declarou que a
questdo da jornada de trabalho néo
deve constituir matéria constitucio-
nal, mas uma conguista de conven-
¢éo coletiva ou matéria da legislacéo
ordinéria. “O direito de greve como
consta do substitutivo votado pela
Comissdo de Sistematizacéo é algo
temeroso, tenho duavidas quanto a
sua aplicac@o na pratica. Porque di-
reito de greve é fato social.”

Para o empresério da CNI, sua
posi¢dio se assemelha as centrais
rarias CUT e CGT: “Principios
o0 devem ser negociados, mas con-
quistados. E a quantificagéo de ho-
ras de trabalho é matéria de norma
trabalhista, de legislagdo ordindria,
néo texto constitucional”.

Desde a fase inicial dos traba-
lhos das subcomissdes, a CNI acom-
panhou passo por passo a questdo da
reducéio da jornada de trabalho, fez
vérias estudos ;_o._s encaminhou aos.

matéria foi, segundo Rui Althenfel-
der, o principio de que “néo se deve
engessar direitos, principalmente na
érea social”, o que em outras pala-
vras quis dizer que “os direitos so-
ciais devem ser conquistados pelos
trabalhadores, ndo impostos a eles”.

estenderam a todas as atividades, li-
mitando o vinculo empregaticio a
um perfodo minimo de seis meses e a
um méximo de trés anos”, afirmou
Rebelo de Souza.

Acrescentou que uma das pri
meiras alteragdes na Constituigéo
portuguesa estabelecidas pelo gover-
no socialista ap6s 1976 foi a reducé
dos critérios que possibilitavam a es-
tabilidade aos trabalhadores e a am-
pliacdo dos motivos de justa causa,
nos casos de demissfo. “A exemplo
de Portugal, hd na Europa uma ten-
déncia no sentido de se substituir o
principio teérico de estabilidade pela
consolidacéo da indenizagéo nos ca
sos de demisséo sem justa causa,
com as empresas pagando valores
elevados”, acrescentou.

Rebelo de Souza, que participou
como deputado da elaboracéo da 1l
tima Constituigdo de Portugal, falo
ontem sobre a estabilidade do traba
lhador na Associacéio Comercial do|
Rio de Janeiro. Hoje, estard em Bra-
sflia, reunido com constituintes e
empresérios brasileiros. .
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